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Gerência Execurita Go!emo São l-uís MA

Rua Perdizes. quadra 35, .. (ll.
Edifícn) vir Ma.hàrhn II]. Tore 2.6'ândar

65075 1.10 _ São Luis \tA

Ofício n' 1423 / 2024 / GICOV/SL

I erau,re;'o'o
l*PúBLrco l

A Sm Ex.elência o Senhor
FRANCISCO DANTAS RIBETRO FILHO
PreÍeito lvlunicipal
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍó
Rua João XXIII, s/n - Cenlro - Alrc Alegre do PindaréÂtÀ
CEP: 65398-000 - Alto Alegre do Pindaré - MA

,A.ssunto: Recursos do Orçamento Geral da União - 202,1- REGIME SIMPLIFICÀDo
Ret.l Contrato de Repâssc OGU t" 96287712024 - Operação 1095751'28 - Progràma
Espoúe pàíâ a Vida - construção do espaço esportivo comuÍitrÁrio, no município dc Alto
Alcgre do Pindaré/MA

Senhor Prcíeilo Nlunicipal.

L Rcponamos o conlÍalo de repasse cm epígrafe, celebrado col 28/06/?01'1. cujo valor

global é de RS 1.4.12.5(x),00.

L l. Salienlamos que essa operação. com valor de invc§timeno da eÍó RS I 5l)(r't)txl iN)

(repasse + contrapartida), se submetc ao regümenlo do Regint Simpliiicado. contorme

cstabelccido n! Portaria Conjünta ltGVltF/CGU N' 28, de 2l de maio de2O24.

I.l.t. Considerando esse dispositivo lega!. e o momento pós conl.ataçio dr op'r]ç'l(r' e

necessúrio pondeÍarmos informações pc(inentes aos trânitcs de aonlinuidâdc do prtrt'csso ttrl
espccial âqueles sob responsabilidude exclusira do convenente.

t.l. Com rclâção aos contratos do Regime Simplificado. é impoÍanre releÍni)ruÍlllos o

SÂ C CÂlXÂ: 0800 716 {) l0l (informaçÔe§. reclaÍnações. sugeslõts e e logi()s)

Pâra pc§§oâs com delictência auÜiiva oü dê fâla: 0800 Tllr 2:192

Ouvidorià: 01i00 725 747'r

câiriâ.gov.br
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Sâo LuÍs.

rcgramenlo previsto no § 2' do ârt. 11" da PC no 28' o quai iranscrelcmos:

§ 2' Não hawni análise nem aceite ile tertuo de refetôncía' a\Íeproieto, pruieto'

orçamehto, rcsuhaalo do proce§so licitafuíio ott ouÍro documento ecessárirt paro o inicirt

di exeorção tlo obieto, e caberá à co ceilente ou manilatária veriÍícar o cúnqrifi?fito do

ohjeto pactuado oo Íinal do erccução do ínsíru,nento.

L3. C(»lo[nc exposto, pâra o coDlr'lllo em retàrêncià. a Caixn nÀo se Ülànilc\ta'á quâltlo

âo ateDdiDlcnto dc eláusula §usPensiva. sc for o caso. nem quanto à vi'üilid:rde da docurncnlaçIo

píú. n 
---.1,A.21- 

-
4"^
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GÂ§.'XA
tócoica aplesenrada, não reaiiza do análise nem âceite dc

orçanlento, publicidade e resullado do processo licitatório,
paúr o início da execução do objclo.

termo de retêrência, lr1lcúojeIo, projeto,
ou qualquer ouko docunõnto ncces5iil.io

1..1. Com o intuito de auxiliar
destacamos abaixo as principais rctinas que

serào obie«) de acompanhamenlo direto
Simpliiicado.

2. ORIENTAÇÕ!]S CERÀIS

na evolução do mcncionado contrato de t-efâ!ts.
devcrão ser obsetvadas poÍ csse conveneile, e quc nio
pele CAIXA, contbrme estabclecido pelo Regimc

Ll
'franstêregov todos os documentos !écüicos, jurídicos e institucionais pr(.:!islos no§nnti\'ümenle,

bem como assegurar, na sua ifllegralidade, a qualiclirdc técnica dos projctos.'da exccllçào dos

produtos e serviços estabelecidos Bo instÍLlinento, alén! de executâr e fiscalizâr os trtbalhos

^ necessátios à consecução do obieto dentro das tormas técnicas de cngcnharia. tlas diretrize-" rlo

progÉma nas quais a proposta se enquadrâ e do plano de trabalho aprovâd().

3. CLÁUSULA SUSPENSIVA

Tratândo-se de contftto celebÍado toll] Cláusula Susoensiva. enconlili se !t.b

Ressallamos que permanece inaltcrada a obdgâção do cor\ene!'lte de regj\râa no

responsabilidade desse convenente aender o prazo prclislo no § 2" do Art' 7'dà P(l n" 28'

providcnciando o atendimenlo de solução quanto a documentação técnica em niidulo csÍre"iÍjr:o do

Projelo Básico, conforme rcquerido na Plataformâ TransiêÍegov. \'isando evoluEáo dÔ contlitkr à

fase do processo licíatório.

4. PROCESSO LICITATÓRIO

.1.1 Após superada as fases de elaboÍaçào e inserção do prrrjelo básico e. se fbl o càso. al}l

condição suspensiva. esse convenente deve obedecer à rotina do El9g95q9.[.,jç!g!!5i9. olietrlada no

módulo "Àie..7t.io do Col7renentr". nas abas "Processo tle EvL:tLç-iio" "Vei.lktlçãa do Rls,inula

alo Proc?sso li(:ikttótio" e " ln|írum.!fikJs Cott ?tu41.t ". na plamlbrma TrnnsÍercgo!.

1.2. Í)evem ser inseridos os arquivos correspondcnies a cltlâ n)odaiida'iie liciial(iria.

obedeccndo ao previslo na Lei 14.133/21)21, e suâs altcrâções' r: no Àrt. 5" da PC 28/202'l Dertirc

i]sses do0unrcntos- destacamos:

Ato de homologaçào e desPacho de adjudicaçio;
Declaração exprcssa filmada por replsscntante legal rlo órgão ru arli'l'it)
oollvcncr11e. ou rcgislro no Trânsfelcgo!.br que .r jirbriitüâ. iLlJ-"'Jlio t)

àtendimento às clisposiçôes legiiis apiicáveis ao procedilneolo de eonlpras e

contrâtações (lnciso Xlll do AÍt. 5' da PC 28):

Declaração emitida pela cmpresa velcedorx da ]iciLaição ou pelo cÚilti:ttàdo

atestando que a cmpresa vencedoÉ da licilação não possui em setr qúâdro

socielário servidor público da ativa, ou enpregado de enlpresa prlblica ou Lle

socicdade de economia mista, do órgão celebaa te;

/ DeclaraÇão de capacidade técnica, indicando os senidoÍes que flscalizaúo r obm

SAC CAIXA: 0E00 726 0101 inriinnações, reclamaÇões. suge§!ô's e eloghs)

Pârâ pessoâs com deffciênc;â âuditità ou dcfâlâ:01i0! 72Ô l4g2
()u!idoria: tr800 125 7'11'l

câirá.gov br
2
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ou o serviço e informando que o Tomâdor possui condições
técnicas e gercnciâis pàra a execução c fiscaiização dn

engenheria;

'/ Contrato assinado cun a cmprcsa fornecedora (CTEF).

operacjonni§.
obra ou serviço de

4.4. LembÍamos que não é permitida a utitização da modalidadc pregão prru ennrrJtaçio

de obras, sendo pennitida para aquisiçao de bens ou contratação de serviços comulls. incluido! oR

serviços comuns cle engenharia-

4.5. Os proccdiDentos licitatórios para cxecução do obje$ dos ü1s[unenro\ de"crãcr ser

realizados no PoÍ;l de Compras do Govemo Federal (aompras.go\'-br). ern sistemas p«ip|ios dos

convenenles ou em ouÍos sislcmas disponíveis ro nlercado, desde que e§tejâm integÍados ao Portal

Nacionàl cle Contrauções Públicas PNCP e eo TransfercSov br (AtI. 5i da Porlada CorÚurtla

MGL4üF/CGU n" 33, de 30/08/2023).

.1.6. F;nalizado o processo licitatório, caso seja vcdficâda irecessidaclc de ijri§tc da

conlaaparlida para valor maior âo celebrado. o convenenle deve ÍcpoÍar essa situaçào à Câixtr

#§§%&

4.1. Espccial atenção deve scr dada à publicitlade do p.ocesso licitalório, notadamente ao

Ln.5i dr Iei l4.ll]/202l.c.uas allcrJçõe.:

Ai. 54. ,4 publicidade (lo edital de licitação serú rcúli.ado nedid,lí. dit' 1.cu\.1o ?

tuülut?nção do úteiro teor do.tío convocdtóio e de seus Lne\os o Pottd ,\tltnrtul
de ContrataÇões Públicas (PNCP).

wol
§ 1" Sem pÍejuí.o tlo tlisposto no caput, é obriganii ú pttblicação de e\bdto à!)

edhal no Diaitb Ofi(ial dd Ltnião..lo Estada, da Ditttita b'etl.ru] ou da Mmicípio.
ou, no ca';o de tonsórcb pLiblica, tlo elte.la nuií»'titel entre eLes, ben u»no L,

jo .tt tliúio de grdnd( ciN uldçaia. lJ'!1,1!1!1!49a1!-p!rt:4j.t:e-!tt4!é)

§ 2" É ftrcuLad« a diutlaçAo adi.íonaL e ü ndnuÍençAa da inteirc teot do ulital e de

seus dnexos en \ítio elettônico ortúul do eníe Íederuti|a do órgão a entíllúle
respanstítel peLl licítação ou, Ío.aso de cansó\,a ?itblico, tlo ente d? loiot tL^'€l

entre eles. tldniÍida, aiklu. « rh'ullaç'ão diftÍa a int.Nst(tdos d?"nlatunte
cddastndas ftr.l csle rtü.

§ 3'Apó\ a homolos <';io tlo ?tocesso Liittltóio. serão tli'ponibitizatlos no Potu)l
Naciona! tle Contútoçõ?s Públicas TPNCP) 4 se o órqào ou entklaÍle i.sPl,txawi
pela l itação entender cubível, ttlnhém nu titit) teÍerido tto § 2" &rte utiiqt) n\
docunentos ek iua.las tal futÍ) pftptlratótia que po €nn1rü nãa íL]thú i ilttlrafu) o

?ditul e \eus únell/)s-

,1.3.!. Ainda sobÍe a publicidude, é importânte lembramos que n obn8:rlorre(hd' de

publicação no PNCP para os municípios com até 20 mil habiftDles. passa a valer apel1!'( 1l fiuiir (ie

1'de abril de 2027.

SAC CÂD(A: 0800 726 0l0l (iÍaornrações. Íeclam.çÕe§. sugesta)es e cbsios)

Pàrà prssoâs |:om deli.iênciâ àuditirâ ou ile tãlâ: 0800 726 249:

Ouvidoriâ: 0800 725 i'17't
câixâ.gov.br
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instrumento. nâo sendo obieto de deselquadranrenlo cm íunção cle suplemeotaçào
ou elentual utilização de rendimentos (§ ,l'do Art. 1" da PC n'28).

6.

6. r.

In\1ruqôes
$\\,ur. ilo!. b lünliereilo\,

,1.6.1. O valor global para enquâdaanelllo do Re-rlimc Sinrpliflca.lo é o cclebraçào do
de crnrlrirpârtidâ

5. I,IB!]RAÇÃO E DESBLOQUEIO DOS RECURSOS

5- I A !!.UgÂ§&39$gSgl§qs para execução do instrumenlo ocolrerá pret.'r<nrr1lrn.]rte
am paÍccla única. e é obrigação do convenenle irtcnclcr as seguinles condiçiles {Art. l1 da l'C n'
28)l

/ Registro. no Transteaegov. dos projetos de engenharia. documentos de

titularidade de área e de liccnciamento ambientali
r' Registro pleno do processo iicita(irio no Transieregov; e

/ Comprovação do enr'io pelo convenente do inslrum.nto de contralo ao PNCP
Portal Nacioral de Cont atações Públicas.

5.2 Os recu$os serão integralmeÍte desbloqueados na conta vinculada iissim qus

,orem depositados, simpliticando emissão Íutura dos pagamenlos (OPPS).

EXECUÇÂO FÍSICO E FINANCEIRÀ

Não exisle a plevisão de Àutorização dc Início de Oirjclo ÁlO no rcgiile
simpliiicado, aiDda ass;m, o TGOV encontra-se em momenlo de úansiçãc e. ató scr ajust:tdo pelo

l\'linis!ério da Gestio e da lnovação em Serviço Público. o convencnt. deverá obser!ar iL clliiisão {lc

AIO auÍomílica nessa plataÍorma.

6.1.1. À situação de AIO - Auiorização de iní.io do Objeto. c§rará ü1lbúnadr d; 3ba

Execução Convenentellnstrumenlos Contr riuais/CHECKLIST.

6.1.1. operacionais sobre essa rotina eslão dcscritas ncs Iutoriais .iâ Plataforma

6.2. OpoÍtuno lembrarmos que é rcsponsabilidirde contralual dc Tomxdor I coioceção da

Placa r1e Obra quando de seu início, confotmc orientações dispoüibilizndas pclx Sôcl'elüiil da

Comunicação Sociai da Presidência da República.

6.3. Duranle a execução lisico e financeira, o converenle juntamenle com lr er-rpicsiL

Tünslercgo\, link:

contratada deveÍão registrar no Transferegov todos os documenlos previstos normâti\ llll'lcl lte

(boletins de nli:dição ou PLE - Planilha de Leva[tamento cle Bventos, a depcnder do resime de

execução, fotos geoúeÍàrenciadas, alónl de documcntos que se.ão necessários para a presllçâo de

contas).

6.3.1. Dumnte a evolução da obra. deve §er i.cluído iLtravós do Trânsferegnv- nódrrlo

ACOMPANHAMENTO DE OBRAS. documentaçào baisica para hâbiiilar o módulo a tjm dc que a

cmprcsa vencedora da licitação inclua medições de obÍa.

SÀC C^IXA: 0800 726 0i0l i fomraçôcs. r'eciamaçare§, sligesl(ic\ e elogrosl

Para ptssoâs com dêficiência aditivâ ou de fâlâ:0E00 7:6l'192
0uvidoriâ: 0800 725 747'l

câirâ.gov.hr
4
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6.3.2. Lembrâmos alguns dos documentos a serem incluídos inicialmente,
irclusão dos demais documentos técnicos j ulgados peúnentes pelo Convenente:

r' ART/RRT
r' Declâração de capacidade técDica

'/ órdem dc início

prciuízo da

6.3.3. As rctinas par cadaslro c acoolpanhamentc, de obü pcia cmptesa esúo dosarilas üos

6.-1. Durante a

Tutoriais para emprcsas no Iinl: hlÍrs://ww w . qo\'. br/transleroqo,' /pl b./lnanuais/transÍircgov/obÍa5.

ó.3.,1. Após o reSistro de percentual de obra pcia empresa, dcve ser inserido lambéin o RRE
preenchido e assinado pelos responsáveis do Con!eDenle.

execução físieo Ílnanceira do contrâto. a CAÍXA não rerlizará análile ou

atuará na gestão opcrâcionâl do «)nlralo. executrndo- por excÍnplo. asaceile de medições. mas

seguintes atividades:

1 .).
do obicto pacluado, por meio da:

1 .2.1. Nos casos de obras c scniços

Emissão dc empenhos conlpiernentarcs;
Acompaúamento dos pÍazos e proyldênliê\ para liquidação de c pcnhosl

Atendimenlo a dctcrminações iudiciais. auditorias e denandas de órgio:, dc

Orientação ao Convenente (inclusive normaliva e Diretrizes ProgreltláÍicir\]'
Gestão da vigência dos instrumcntos;
Extinção/rcscisão contratual nas situações previslâs noullativarnente:
\4onit,'ram(nlo do pÍxlo cldu.,lr .tr.pcn.i\r. c

Monitoramento do prazo para devolução dos sâldos remanescentes

1. VERII.'ICÁÇÃO OO CTIN,IPI'IMENT{) DO OBJFTO

"l.l- Ao se atiDgir o ntarco de execucão dc 1007. (ceÍI Dor ccnto) do cronoqrâma
físico. o convenente deve comunicar à Mandalíaia ô ocorrência do .llnlp.incnlo .1o objcto.

ConÍorne ârt. 12 da PC n'28/20211. à CAIXA cabeÍá a vefiiicaçào do cur)primcriio

Vcrilicação dos bolctins de medição e iotos geoneiêlenaiadas regisifacies l,ela
empresa executord e pelo convenente do TransfeÍegov.br e Pelx visloriâ tirtàl i,r
/oco para constataçãa) da compatibiiidadc com o plano de uaoalho, no aàso Llc

obaas e seÍviços de engenharia; e

Avaliação das informações. foíos georrclerenciadas c documentos inso.idos ro
Transfergov.br, para os denais objetos.

CAIXA poderá utilizar as peças técnicas para

utilização não se conÍunde com uma análise

inlonn:Làô côrnplenrÉnr;r prra " rerifi.;\io
plano de trabalho.

de engenharia, além do cxposto no item aútcrior. a

au\iliar na verificação. salientando que essa cveniual

refoativa, co stituindo-sc apenas cm uira ioíte .le

visual da cornpatibilidade eülre a obra axeculüdÀ c o

SAC CATXA: 0800 72ar 0l0l tinlbrmâçõ€s, reclâmâçóes. srgeçIaes e clogro§)

Pârâ pessoll§ com deticiênciâ âuditiYâ ou de [âla: 0600 726 2'lt)2

Ouvido.iâ: 0800 725 l:tr74

câixâ.gov.br
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CAf l.A
7.2.2. Paü os casos que não envolvâm obras e seíviços de engetlharia. Dão há vistoria final
ir /í)co, sendo Llue para a constatação do currlplinrcnto do obieto poderão sel observados os

scguintes documentos:

r' PâÍa o câso de equipâm€ntos: RRE. notâ fiscal com as espe.ificàçôc\ do
equipamento (capacidades, polência, tração, dimensõcs) c §uâ identi Ílcilçi_l )
(chassis, o número de série e âno de fabricação).

/ Pam o caso de estudovprojetos: RRE, ART,RRT, Tcrmo dc Referênciü

conforme licitado. insetÇão dos produtos no Trunsfire8ov. aprovação do\
produtos pelo Convenen!e/Recebedor.

'/.3. Se nir vistoria tlnal Íbrem id€ntitlcâdas inconsistênciils signilicirtivas. ilue ]fêlem a

funcionalidade do objeto. a CAIXA emitirú um comunicado ao convencnte Íelatando a

incoosistência idenlificada e esiabelecendo um praro de,15 dias para quc sejanr pr-omortdos os

njustes necessiÍios.

7.3.1. Ao final desse prazo, a CAIXÁ ícalizará uma vistorja extra, para veriÍicar sc ir

inconsistência Íbi resolvida c se o objeto Íbi cumprido.

'7.1. Se na vistoria Íinal Íbrem identificadils inconsistências signilicâtilas. qllc ltetem il
Íuncionalidade do objeto e não possam ser sirnudas, o convenente seci notitlcado pam qr:e façll a

dcvolução do rccurso ref'cr€nte à parcela senr tuncionalidade. sob pcnr dc instâurlçã(' de T( E -
Tomâda de Conslas Especial-

E. CONCLUSÃO

li.l CAD(A realirma seu apoio (r parceriâ, colocando-se à disposição purJ e\enlLrJi\

Respcilo\anlcn!c.

I-IUDSON NOGUEIRA ROCHA
Coordenàdo. de FiliaI E.E

Gerôncia Executiva (;overno São Luís/MA

aÍ nrdode roÍnúdq ú P.Í
CARLOS ANDRE CORREA.
CARDOSO:09473346700 (

CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO
Gerente de Filial

Gerência Exccutiva Co!emo São Luís/MA

SAC CÀIXA: 0800 726 0l0l (iniormaçôe§. reclamações sugeitões c el)rios)
PâÍâ pcssons com deficiência âuditi!! ou Íl€ fâlâ: (18í10 116 l19l

()r!idoriâ: {1800 715 7,174

caixa.goY.br
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